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Assunto: Cancelamento das Atas de Registro de Preços/ARPs n° 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9. Pregão 

Eletrônico n° 90004/2025. Prestação de serviços de transporte terrestre de passageiros. Impacto 

Comércio e Serviços Ltda. Instauração de novos processos para a correta formalização de ARP. 

 

 

1. Em atendimento à Decisão da Defensoria Pública-Geral do Estado do Paraná (Mov. 

0083969 – SEI 25.0.000002491-3), certifica-se que as Atas de Registro de Preços 

n° 2 (25.0.000002056-0), 3 (25.0.000002062-4), 4 (25.0.000002066-7), 5 

(25.0.000002068-3), 6 (25.0.000002071-3), 7 (25.0.000002073-0), 8 

(25.0.000002074-8) e 9 (25.0.000002078-0), cujo objeto é a prestação de serviço de 

transporte terrestre de passageiros com fornecimento de veículos, para deslocamento 

intramunicipais e intermunicipais, foram canceladas. 

2. Certifica-se o cumprimento das determinações constantes na referida decisão e no 

despacho de Mov. 0089869 (também do mesmo processo, SEI 25.0.000002491-3), 

adiante descritas: 

a) Publicação da decisão no Diário Eletrônico da DPE e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas; 

b) Cancelamento da numeração das Atas de Registro de Preços e a juntada da 

presente certidão informativa do cancelamento no Portal da Transparência da 

DPE; 

c) Oportunização do contraditório e a ampla defesa ao interessado;  

d) Instauração do SEI 25.0.000004147-8 (GRUPO 1) e do SEI 25.0.000004148-6 

(GRUPO 2) para a formalização de duas novas ARPs, nos termos do item 17 do 

Edital do Pregão Eletrônico n.º 90004/2025. 

3. Informa-se que todas os protocolos das Atas de Registro de Preços canceladas estão 

apensadas ao processo SEI 25.0.000002491-3, no qual consta toda a instrução e atos 

praticados.  

4. Informa-se, também, que foi dado ciência do cancelamento das ARPs e da 

instauração dos novos protocolos para a correta formalização das ARPs ao 

demandante do serviço (Diretoria de Operações) e à Coordenadoria de Gestão e 

Fiscalização das Contratações e Convênios (CFIS). 

5. Segue em anexo os seguintes documentos: 

a) A decisão de cancelamento das ARPs e o comprovante de sua publicação no 

Diário Eletrônico da DPE e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

b) Email da única empresa vencedora do certame anuindo ao cancelamento das 

ARPs, 
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c) Despacho da Diretoria de Contratações determinando a instauração de novo 

processo para a formalização de ARP, nos termos do item 17 do Edital do Pregão 

Eletrônico n.º 90004/2025 disponível através:  

https://www.defensoriapublica.pr.def.br/Transparencia/Pagina/Pregao-

Eletronico-900042025  

 

   Atenciosamente,  

 

 

 

BRUNO CAMPOS FARIA 

Coordenadoria de Formalização das Contratações e Convênios 

Diretoria de Contratações 
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DECISÃO

Procedimento SEI nº 25.0.000002491-3
 
 
RELATÓRIO
 
Trata-se de procedimento administrativo instaurado pela Coordenadoria de Formalização das
Contratações e Convênios com o objetivo de anular as Atas de Registro de Preços
decorrentes do Pregão Eletrônico nº 90004/2025, que trata da contratação de serviços de
transporte terrestre de passageiros para a Defensoria Pública do Estado do Paraná
(DPE/PR).
A referida Coordenadoria identificou que as Atas de Registro de Preços foram formuladas em
desacordo com o edital do pregão, ou seja, o procedimento previu a divisão do objeto em
apenas dois Grupos: um de Participação Geral (Grupo 01) e outro de Participação Exclusiva
para ME/EPP (Grupo 02), cada um contendo quatro itens, entretanto, as Atas foram
formalizadas de maneira inadequada, sendo criadas Atas individualizadas para cada item, e
não para cada Grupo, em desacordo com o Edital.
Assim, a Coordenadoria de Formalização das Contratações e Convênios submeteu os autos à
Coordenadoria Jurídica para análise e manifestação acerca da possibilidade de anulação das
Atas de Registro de Preços de nº 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9, que, sequencialmente, encaminhou para
decisão deste Gabinete da Defensoria Pública-Geral.
É o breve relatório.
Observa-se que o erro cometido configura um vício insanável e implica a necessidade de
anulação parcial do certame, ou seja, a partir das atas de registro de preços nºs 2, 3, 4, 5, 6, 7,
8 e 9, que estabeleceram divisão do objeto de forma distinta do contido no Edital e seus
anexos.
Outrossim, a desconformidade em questão compromete a correta aplicação do registro de
preços e pode prejudicar a gestão e a execução dos serviços.
Nesse liame, foi emitido pela Coordenadoria Jurídica o Parecer nº 093/2025, que,
fundamentado na legislação vigente e na jurisprudência do Tribunal de Contas da União, versou
sobre a possibilidade de anulação parcial de um procedimento licitatório que contenha um vício
insanável, desde que os atos praticados regularmente sejam aproveitados.

Ademais, considerou que: a anulação é a medida cabível, por entender que as circunstâncias
levam ao desfazimento das atas de registro de preço por meio da anulação, cabendo ao gestor
público definir a extensão dos vícios identificados, considerando os aspectos técnicos, jurídicos
e práticos.
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A justificativa para a anulação das Atas encontra amparo na necessidade de se observar os
princípios da legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório, havendo, ainda, a
necessidade de assegurar o contraditório e a ampla defesa aos interessados.
Portanto, acolho o parecer, considerando a ocorrência de vício insanável, a partir da Atas de
Registro de Preços, sendo obrigatória a garantia da legalidade e da vinculação ao instrumento
convocatório, sendo o entendimento desta Defensoria Pública-Geral pela anulação parcial do
procedimento, mantendo-se os atos que foram regularmente praticados.
 
CONCLUSÃO
 
Diante do exposto, anulo parcialmente o procedimento do nº 90004/2025, bem como acolho,
nesta oportunidade, o parecer jurídico nº 093/2025, em razão do vício insanável na fase
externa, com fundamento no art. 5º, caput, da Lei nº 14.133/2021, devendo a anulação alcançar
todos os atos subsequentes à fase das atas de registro de preços.
Por fim, recomenda-se a adoção de providências como a publicação da decisão no Diário
Eletrônico da DPE e no Portal Nacional de Contratações Públicas, o cancelamento da
numeração das Atas de Registro de Preços e a juntada de certidão informativa da anulação no
Portal da Transparência da DPE, além de oportunizar o contraditório e a ampla defesa aos
envolvidos.
Nada mais a acrescentar, determino o encaminhamento do feito à Diretoria de Contratações
para que adote as medidas necessárias para seu prosseguimento, observando-se as demais
disposições legais e regulamentares, a fim de garantir a lisura de todo o procedimento licitatório.
 
Curitiba, data de inserção no sistema.

 
THAÍSA OLIVEIRA

Defensora Pública-Geral do Estado do Paraná em exercício

Documento assinado digitalmente por THAISA OLIVEIRA DOS SANTOS, Defensora
Pública, em 30/04/2025, às 16:50, conforme art. 1º, III, "a", da Lei 11.419/2006.
Nº de Série do Certificado: 7893722734734196729

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.defensoria.pr.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0083969 e o código CRC D9B019F5.

25.0.000002491-3 0083969v2
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DESPACHO

À Coordenadoria de Formalização das Contratações e Convênios,

 

1. Para providências, conforme Decisão retro.

2. Nesse sentido, tendo em vista que os vícios alcançam apenas a fase de formalização da Ata de
Registro de Preços, ou seja, sem macular o processo licitatório, incluindo-se a homologação do
resultado e adjudicação do objeto, encaminham-se os autos para o desfazimento das Atas de
Registro de Preços n.º 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09, oportunizando-se o contraditório e a ampla
defesa, nos termos da Decisão retro.

3. Após, deverá ser instaurado procedimento específico para formalização da ata de registro de
preços referente a cada lote licitado, nos termos previstos no item 17. do Edital do Pregão
Eletrônico n.º 90004/2025.

 

Curitiba, data da assinatura digital.

 

MATHIAS LOCH

Diretor de Contratações

Documento assinado digitalmente por MATHIAS LOCH, Diretor de Contratações, em
15/05/2025, às 16:09, conforme art. 1º, III, "a", da Lei 11.419/2006.
Nº de Série do Certificado: 2911928967641904882

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.defensoria.pr.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0089869 e o código CRC C0E5E592.

25.0.000002491-3 0089869v2
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